PREFEITURA MUNICIPAL DE MACIEIRA

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0002/2016
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0013/2016
O Prefeito Municipal de Macieira torna pública a Inexigibilidade de Licitação n° 0002/2016 que trata da contratação de prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural, conforme Plano Anual de Trabalho.

CONTRATADA: EPAGRI - EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA. 
Contrato Administrativo: 0016/2016. Valor total global: R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais). Prazo de prestação dos serviços: Imediato após a assinatura do contrato. Pagamento: Até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente após a prestação dos serviços.

Fundamentação Legal: Artigo 25, I, da Lei 8666/93 e alterações subseqüentes.

JUSTIFICATIVA: A presente contratação justifica-se pelo Município de Macieira ter sua economia voltada às atividades agrícolas, sendo esta responsável por boa parte das receitas do município, além dos serviços prestados serem considerados de extrema importância para o desenvolvimento das atividades agrícolas e consequentemente do Município.

RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: Considera-se a EPAGRI – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A., única empresa pública, devidamente registrada com o objetivo de: juntamente com os órgãos integrantes da Secretaria de Estado da agricultura e de Pesca, “planejar, coordenar, controlar e executar, de forma descentralizada, a política estadual de pesquisa, transferência e difusão de tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira e de assistência técnica e extensão rural do Estado de Santa Catarina”, conforme Certidão emitida pelo CREA SC, em anexo.

Ressalta-se que a empresa está em dia com suas obrigações fiscais, contábeis e tributárias.

Considera-se ainda que o valor está compatível com os valores já praticado em anos anteriores.

De outro lado com fulcro no artigo 25 da Lei de licitações “É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição”, e o inciso I autoriza a contratação por inexigibilidade de empresa ou representante comercial exclusivo.

Sendo assim, a modalidade de licitação escolhida está baseada nos fundamentos legais da Lei 8666/93, artigo 25, inciso I. 

Macieira, 10 de março de 2016.
REJANE SPANHOLLO ABRAÃO
Presidente de Comissão de Licitações
